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A aplica¢do dos recursos fede-
rais na férea de educacéo, que foram
substancialmente aumentados des-
de a aprovacgéo da emenda Jo#o
Calmon, em 1983, comeca a ser in-
vestigada, hoje, pela Comissédo Par-
lamentar de Inquérito presidida pe-
1o deputado Hermes Zanetti
(PMDB-RS). “A questéo primordial
é: 0 governo esté aplicando os recur-
sos da emenda Calmon? Se est4, on-
de e como, uma vez que oS proble-
mas da educacdo ndo se equacio-
nam? Se n#o esté, quanto entéo fal-
ta ser aplicado?” pergunta Zanetti.
Ele garante que a CPI s6 se dissol-
vera quando obtiver essa resposta.
“N6s vamos até o fundo do pogo”,
garante. :

Aprovada em 83, a emenda Cal-
mon obrigou a destinac¢éo de 13%
da arrecadacio federal e 25% da ar-
recadacgfo dos estados e municipios
para financiar a educacéo. A regula-
mentacéo da emenda, porem, s6 foi
feita no dia 24 de julho de 85. Para

emenda, a educacéo deveria ter da-
do sinais de melhora. Antes da
emenda, o governo aplicava na edu-
cacéo, de 3 a 4% da receita federal.
Agora, sdo 13%, “mas no se véem
sinais de melhora. Onde € que estd o
dinheiro da emenda, entéo?”, per-
gunta Zanetti.

De acordo com levantamento
feito por Zanetti e pelo senador
Jo#io Calmon (PMDB-ES), o Tribu-
nal de Contas da Unifio e a Secreta-
ria do Tesouro demonstram total
desconhecimento do caminho feito
pelos recursos da emenda Calmon,
apesar de serem os érgéios de con-
trole financeiro do governo. Alguns
recursos estdo sendo utilizados com
fins eleitoreiros. O Instituto de Pla-
nejamento Econdmico e Social
(IPEA), do Ministério do Planeja-
mento, indicou que, no ano passa-
do, Cz$ 50 milhdes de recursos da
emenda em Santa Catarina (terra
do ex-ministro da Educag#io, Jorge
Bornhausen) e no Maranh@o foram
distribufdos apenas para munici-
pios cujos prefeitos eram do PFL.
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